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Pensando e Praticando a Educação Ambiental na Gestão do Meio Ambiente

A crise ambiental, um fenômeno qualitativamente distinto de todos os demais já vividos pela humanidade, coloca-nos diante de um dilema:conviver com uma ordem que se esgotou, mas que persiste fortemente, e outra, ainda em gestação, e , que ainda não se concretizou por que não existe. 

O desenvolvimento entra em Crise

1. Esgotou-se um projeto civilizatório, um estilo de vida, uma concepção de sociedade surgida principalmente nos Estados Unidos, no contexto da guerra fria, cuja proposta era “desenvolver ou modernizar (os dois termos se equivaliam) as sociedades “tradicionais” ou “ atrasadas” , de forma a construir uma sociedade internacionalmente “aberta” ( Herculano, 1992;20)

2. Costumamos chamar tal projeto civilizatório de desenvolvimento. Suas principais características são a industrialização, o crescimento econômico e o progresso. Sua principal medida de sucesso é o tamanho do produto interno bruto e seu indicador de bem estar, e renda per capita.”
3. Subjacente à sua concepção, eminentemente econômica, difundiu-se, com forte conotação ideológica, que o aumento do Produto Interno Bruto-PIB e da renda per capita, inexoravelmente gerariam bem-estar à maioria da população cuja sociedade optasse por estratégias desenvolvimentistas.

4. Embora a concepção original pretendesse manter tais sociedades sob a hegemonia norte-americana, as estratégias desenvolvimentistas foram largamente utilizadas pelos países   socialistas, com praticamente as mesmas conseqüências que se observa nos países capitalistas.

5. O bem – estar, outra promessa não cumprida da modernidade, não pode ser entendido com uma função matemática e diretamente proporcional ao PIB e à renda per capita. As estatísticas atuais mostram que sociedades com nível de bem estar, medido por cestas de indicadores como  o Índice de Desenvolvimento Humano- IDH, maior que outras, têm, no entanto, PIB e renda per capita menores.

6. Um dos principais elementos constitutivos da crise do desenvolvimento  está na profunda  contradição e impossibilidade de conciliação entre  progresso, crescimento econômico ilimitado e a finitude dos recursos ambientais que, em última instância, suportam o processo de produção e consumo, motor dinâmico do modelo. Em outras palavras, não há sustentabilidade no desenvolvimento. 

7. Diante da profundidade e complexidade da crise que a humanidade vive, colocamo-nos diante de uma imensa interrogação sobre o futuro, será, como afirma Boaventura Santos (1996: 322) que “O vazio do futuro é tão-só um futuro vazio?”

8. A esse respeito, vale a reflexão sobre a seguinte argumentação que aquele autor desenvolve, permitindo-nos substituir modernidade por desenvolvimento:
“O futuro prometido pela modernidade não tem, de facto, futuro. Descrê dele, vencida pelos desafios, a maioria dos povos da periferia do sistema mundial, porque em nome dele negligenciaram ou recusaram outros futuros, quiçá menos brilhantes e mais próximos do seu passado, mas que ao menos asseguravam a subsistência comunitária e uma relação equilibrada com a natureza, que agora se lhes deparam tão precárias.

Descrêem deles largos sectores dos povos do centro do sistema mundial, porque os riscos que ele envolve- sobretudo os ecológicos- começam a ser mais ilimitados   que ele próprio.”(Santos, 1996:322).

O desenvolvimento sustentável entra em cena- será suficiente?

9. Na tensão criada pela transição paradigmática do presente, onde o velho ainda não morreu e o novo ainda não nasceu, os anos 80 se apresentam com uma inflexão no debate sobre o desenvolvimento e sobre a crise ambiental. Inicia-se um processo de articulação que resulta numa nova visão: desenvolvimento e meio ambiente não são mais contraditórios. Economia e Ecologia, de “antagônicas” passam a ser vistas como faces de uma mesma moeda.

10. Neste contexto, firma-se, através de “ ... uma operação diplomática, ideológica e social de grande envergadura...”( Cebrap, 1999;1), a noção de desenvolvimento sustentável expressa pela definição que lhe atribui o Relatório Brundtland: “Desenvolvimento que atende às necessidades do presente sem comprometer as possibilidades das gerações futuras atenderem às suas próprias.” (Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, 1988:46). 

11. A formulação vaga e contraditória que se observa na definição de desenvolvimento sustentável teve o objetivo de permitir colocar de acordo posições até então inconciliáveis de ambientalistas e desenvolvimentistas. 

12. Não se abandona a noção de crescimento econômico, apenas se admite que é possível crescer sem dilapidar os recursos ambientais por meio de um eficiente sistema de gerenciamento do uso. Mantêm-se a crença na industrialização, na medida que o grau de “desenvolvimento” atingido pelas sociedades, ditas industrializadas, continua como objetivo central proposto para as demais sociedades. Introduz-se  a crença de que o mercado pode vir a ser a solução para a maioria dos problemas ambientais causados, até agora, pelas mesmas forças da industrialização e do mercado.

13.    Apresenta-se como uma nova proposta ética de solidariedade tanto intrageracional como intergeracional, voltada para a satisfação das necessidades humanas sem apontar para mudanças no capitalismo, sistema que tem o lucro como mola propulsora e que, portanto, não busca satisfazer necessidades, mas sim demandas. Uma ética que continua fortemente antropocêntrica, não avançando firmemente para uma ética centrada na vida. 

“... o patrimônio das 359 pessoas mais ricas do mundo é igual à renda dos 2,4 bilhões de pessoas mais pobres que representam quase 40% da raça humana.” (Unesco, 1999: 25).

“... em situação de extrema pobreza, o ser humano empobrecido, marginalizado ou excluído da sociedade ou da economia nacional não tem nenhum compromisso de evitar a degradação ambiental, se é que a sociedade não consegue impedir sua própria degradação como pessoa.” (Guimarães, 1998: 67).

“.... em situação de extrema opulência, o ser humano enriquecido, ...portanto incluído... tampouco tem compromisso com sua sustentabilidade.” (Cláudio Tomadini, 1997 apud Guimarães, 1998:67)

14. “A noção de Desenvolvimento Sustentável acarretou uma hegemonia da economia no debate ambiental, e, particularmente, numa hegemonia da teoria econômica de extração neoclássica” (CEBRAP, 1999:2), anulando assim toda a radicalidade contida na visão de desenvolvimento sustentável, que a tornaria elemento constitutivo basilar de uma nova proposta  civilizadora, onde não mais nos víssemos obrigados a concordar com Clive Lewis quando afirma ‘ o que nós chamamos de poder do Homem sobre a Natureza é o poder de alguns homens sobre outros homens, utilizando a natureza como seu instrumento.”(Lewis, 1947:69 apud Guimarães,1998: 67).

15. Neste ambiente de transição paradigmática, é bom frisar que existem outras propostas alternativas ao desenvolvimento sustentável, e com maior radicalidade, que apontam para novos projetos civilizatório, como as sociedades sustentáveis e o ecossocialismo.

16. Para Diegues, 1996:25, ‘ O conceito de “sociedades sustentáveis” parece ser mais adequado que o de “desenvolvimento sustentável”, na medida em que possibilita a cada uma delas definir seus padrões de padrões de produção e consumo, bem como o de bem- estar a partir de sua cultura, de seu desenvolvimento histórico e de seu ambiente natural. Além disso, deixa-se de lado o padrão das sociedades industrializadas, enfatizando-se a possibilidade de existência de uma diversidade de sociedades sustentáveis, dede que pautadas pelos princípios básicos da sustentabilidade ecológica, econômica, social e política.”

17.  Santos, 1996:336-337, nos apresenta uma proposta de construção de uma sociedade ecossocialista com as  seguintes características:”o desenvolvimento social afere-se pelo modo como são satisfeitas as necessidades humanas fundamentais e é tanto maior, a nível global, quando mais diverso e menos desigual; a natureza é a segunda natureza da sociedade e, como tal, sem se confundir com ela, tão pouco lhe é descontínua; deve haver um estrito equilíbrio entre três formas principais de propriedade; a individual, a comunitária e a estatal; cada uma delas deve operar de modo a atingir seus objetivos com o mínimo de controle do trabalho de outrem”.

18. Prossegue o autor: ‘ ... enquanto construção intelectual decorre de um diálogo intercultural amplo e, tanto quanto possível, horizontal. A base desse diálogo é dupla. Por um lado, as necessidades humanas fundamentais não variam muito no sistema mundial, o que varia são os meios para satisfazer (os satisfactores). Daí que se deva partir de uma inteligibilidade intercultural das necessidades para, através dela, se atingir a inteligibilidade intercultural dos satisfactores.  Por outro lado, todas as culturas têm tem um valor de dignidade humana, o qual, sendo único, permite uma hermenêutica transvalorativa e multicultural.Tal hermenêutica constitui desafio central do paradigma.”

19. E, finalmente, uma sociedade ecossocialista “... assenta em tradições muito variadas” tanto, “ no que respeita às tradições européias...” quanto, “ ... no que respeita às tradições não européias, as culturas indus, chinesas e africanas, a cultura islâmica e as culturas dos povos nativos americanos.”

Uma agenda para a construção da sustentabilidade

20. Como resposta à profunda crise que vive a sociedade, os raios paradigmáticos que se apresentam, seja o desenvolvimento sustentável, as sociedades sustentáveis ou o ecossocialismo, tem como elemento central a sustentabilidade.

21. A sustentabilidade não é um problema técnico a ser resolvido. É uma visão de futuro que guie o foco de nossas atenções para valores e princípios éticos e morais, que coloquem os seres humanos no centro e na razão de ser de um novo projeto civilizatório.

22. De acordo com Guimarães, 1998:53-54, este novo projeto civilizatório deve ser : “... ambientalmente sustentável no acesso e uso dos recursos naturais e na preservação da biodiversidade; socialmente sustentável na redução da pobreza e das desigualdades sociais e promover a justiça e a equidade; culturalmente sustentável na preservação da diversidade em seu sentido mais amplo, quer dizer, a preservação de valores, práticas e símbolos que determinam a integração nacional através dos tempos; e, politicamente sustentável ao aprofundar a democracia e garantir o acesso e a participação de todos na tomada de decisões públicas.”

23.  Este novo projeto deve, ainda se apoiando em Guimarães, 1998:54, ser presidido por ”...uma nova ética do crescimento, uma ética na qual os objetivos econômicos de progresso se subordinem às leis de funcionamento dos sistemas naturais e aos critérios de respeito à dignidade humana e de melhora da qualidade de vida das pessoas”.  

24. O grande acordo diplomático, político e ideológico firmado quando da Conferência do Rio, em 1992, produziu também a agenda 21. Estruturada em quarenta capítulos, agregados em quatro seções: Dimensões sociais e econômicas; Conservação e gestão dos recursos para o desenvolvimento ;Fortalecimento do papel dos principais grupos locais; e Meios de implementação, constitui um plano de ação estratégico, ousado e abrangente visando promover, em escala planetária, a sustentabilidade. Muito mais que uma agenda ambiental, é uma agenda para a construção de um novo padrão de desenvolvimento.

25.  De acordo com MMA, 1998:16-17, são conceitos chave da Agenda 21: a cooperação e parceria; a educação e desenvolvimento individual; a eqüidade e fortalecimento dos grupos socialmente vulneráveis; o planejamento; o desenvolvimento da capacidade individual; e a informação.

26. A agenda 21 Global, embora não se relevando um documento mandatário, prevê a elaboração e a implementação de agendas nacionais e locais, sem se constituir um guia adaptável às condições e realidades nacionais e locais.

27.  A construção das agendas nacionais e locais não pode ser vista como tarefa técnica. Trata-se na realidade de um processo político – participativo,  onde o conjunto de atores, partindo do entendimento de suas realidades, negociam a construção do futuro de sua sociedade, dando conteúdo e materialidade à construção da sustentabilidade.  

28. O primeiro grande desafio que se apresenta a este processo político- participativo advém do fato que uma agenda nacional não significa necessariamente a simples soma de agendas locais, deve apontar, na realidade, para resolução de macro problemas gerado pelo modelo de desenvolvimento insustentável e apontar linhas que possam servir de elemento integradoras várias iniciativas locais. Por outro lado, as agenda locais, respeitando as condições e características locais, as vontades e visões de futuro, negociadas entre os cidadãos, não se pode perder de vista um projeto de sociedade nacional que, em última instância, constitui a própria identidade nacional.

29.  A complexidade se apresenta como o segundo grande desafio. A sustentabilidade, em suas várias vertentes, é uma tarefa complexa , que exige diagnósticos e soluções igualmente complexas.No afã de sermos “ modernos” não podemos sair construindo agendas pelo simples fato de que sua construção significa o ingresso na “ contemporaneidade” e, com isso simplificando entendimentos de realidades e, conseqüentemente, comprometendo nosso futuro com soluções que não constroem uma outra sociedade. 

30. Neste mister, é importante que nos façamos uma advertência: “a simplificação de problemas complexos, muito freqüente hoje em dia, não é apenas uma manobra fraudulenta na medida em que dá uma falsa representação da realidade, mas também, um ato de irresponsabilidade de parte daqueles que compreendem os problemas.”( Unesco,1999:69)

31. Por outro lado, aqueles que compreendem os problemas não podem, como alerta Milton Santos (Santos,1997:113), se  tornarem simples “tradutores” dos novos tempos, promovendo a recriação da ignorância ao não permitirem aos ‘atores um entendimento completo do que fazem. ”

32. O terceiro grande desafio está na garantia da participação.Uma agenda nada mais é do que a negociação de objetos futuros. Será que as desigualdades sociais, desde o nível de renda até o de escolaridade, e os preconceitos éticos e contra minorias, velados, porém fortes e presentes, permitem uma real participação de majoritários grupos sociais? 

33. Os limites e as possibilidades de construção e implementação de uma agenda nacional ou de agendas locais, além de ter que superar os desafios anteriores, estão condicionados à forma, à velocidade e à profundidade de resolução das dez teses que nos são apresentadas como macrocondicionantes das ações estratégicas da Agenda Úmidas (para Rondônia) por Bartholo Jr. & Bursztyn, 1999:136-148, e que podem, com mínimas adaptações, serem aplicadas em outros estados e municípios. São elas1:

· Sem sustentabilidade institucional, não há sustentabilidade;

· Sem capacidade de investimento público, não há sustentabilidade

· Sem bem-estar social/ desenvolvimento humano, não há sustentabilidade

· Sem afirmação da identidade cultural, não há sustentabilidade

· Sem sustentabilidade econômica, não há sustentabilidade

· Sem integração regional, nacional, internacional, não há sustentabilidade

· Sem sustentabilidade espacial, não há sustentabilidade

· Sem meios materiais de governabilidade, não há sustentabilidade

· E sem segurança, não há sustentabilidade (mantendo o sentido original dos autores, que dão muito mais o sentido de segurança fronteiriça).
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� Como proponho que as agendas construam a sustentabilidade e não necessariamente o desenvolvimento sustentável, substituí, em todas as teses, com as quais concordo, a expressão desenvolvimento sustentável por sustentabilidade.








PAGE  
11

